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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm nº  980/18-Edital nº 170/18-Pregão Presencial nº 149/18 

Exclusivo p/ ME e EPP
EDITAL nº 0170/18
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0149/18
ABERTURA DA PROPOSTA:  18/10/2018
HORA:  10:00 H
LOCAL: Setor de licitações da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, localizada na Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, centro-São Jerônimo/RS.

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, RS, torna público que se encontra aberta a licitação, na modalidade Pregão Presencial, autorizada através de Proc. Adm nº 980/18, sob a forma de julgamento o menor preço  processando-se nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 4522/14 e suas alterações, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e as cláusulas e condições deste edital.

1 - OBJETO  LICITADO:

1.1. A presente licitação através da modalidade de Pregão Presencial, que  tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EPIs para uso do Corpo de Bombeiros do Municipio de São Jerônimo,  conforme anexo I.
2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Edital restrito à participação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

   a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

    c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

3.1. As empresas licitantes deverão entregar, no dia e hora marcados, na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas:

ENVELOPE nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Presencial nº. 149/18
A Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS

A/C Setor de Licitações

Abertura: (dia, mês, ano e horário)

Licitante: (denominação social completa da empresa e nº CNPJ/MF)

ENVELOPE nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO:

Pregão Presencial nº. 149/18
A Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS

A/C Setor de Licitações

Abertura: (dia, mês, ano e horário)

Licitante: (denominação social completa da empresa e nº CNPJ/MF)
4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

OBS: É REQUISITO FUNDAMENTAL, para participar da fase de lances, que a documentação de credenciamento do representante legal ESTEJA FORA dos envelopes de número 01 (proposta) e de número 02 (documentação). 

4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, no dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, com os seguintes dados: Nome Completo, RG, CPF, telefone e endereço residencial. Será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

4.2. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
4.2.1.Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e;

b) No caso de sociedades por ações acompanhado de documento de eleição de seus administradores,  e ainda;

c) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País de decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, registro comercial, se empresa individual;

d) Fotocópia do documento de identidade, ou carteira de motorista.

4.2.2.  Se representada por procurador, preposto ou credenciado, a licitante  deverá apresentar, além do item 4.2.1  (A, B e C), os seguintes documentos.
a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante,  comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

c) Fotocópia do documento de identidade, ou carteira de motorista do procurador regularmente constituído.
4.2.3. Declarações:
a) Declaração assinada pelo representante legal da empresa,  ou contador,  ou ainda documento emitido por órgão competente, para as empresas que se enquandram como microempresa ou empresa de pequeno porte,  Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações.
b) Declaração que a empresa está ciente e de que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação, sob pena de não participar da licitação, nos termos do art. 4º, VII da Lei n. 10.520/02 e Decreto Municipal n. 4522/14.
Obs: Caso as Declarações citadas, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das Declarações ou através da carta de Credenciamento referido neste edital. Ou ainda  estejam faltando na hora do  credenciamento (assinatura/própria declaração), poderá o representante, elaborar tal documento. 

Obs: Estas declarações deverão ser fora dos envelopes.

4.3. Será aceita a participação de empresas sem a presença do representante legal, desde que a mesma identifique-se com o ATO CONSTITUTIVO, fora dos envelopes 01-(proposta) e 02-(documentação), juntamente com as declarações já citadas acima (4.2.2- “d”, “e”).
5 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.1. Após o Credenciamento, serão recebidos os envelopes nºs 01 - PROPOSTA  e  02 – DOCUMENTAÇÃO.
6 - DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE Nº 01:

6.1. As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos e atender aos padrões abaixo estabelecidos. 
6.1.1. Preferencialmente datilografadas ou digitadas,  em uma (01) via, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, entregues no local, dia e hora preestabelecidos no Edital, contendo a identificação da empresa, endereço, telefone, E-mail, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, rubricadas todas as folhas pelo representante legal e assinada a última, sobre o carimbo com nome, identidade ou CPF. 

6.1.2. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário, no máximo, DUAS CASAS decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.1.3. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos produtos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.

6.1.4. A quantidade do item indicado no Anexo I, poderá sofrer alterações para mais ou para menos, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.

6.1.5.Conter a especificação clara e sucinta do objeto a ser oferecido, e, também apresentar:

a)  prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega das propostas, caso não conste,  a licitante fica ciente que  o prazo mínimo é 60 (sessenta) dias.
6.2.Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, pertinentes a valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá, para todos os efeitos, o registro efetuado por extenso.

6.3. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital.

6.4. Todo e qualquer fornecimento de produtos fora do estabelecido neste edital, em desacordo com as especificações, será imediatamente notificado à(s) licitante(s) vencedora(s), que ficará (o) obrigada(s) a substituir prontamente os produtos, correndo por sua conta e risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, as sanções previstas neste edital.
6.5. É obrigatório a colocação da marca do produto.
7 - DA DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE N º 02:

A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado e deverá ser apresentada em 01 (uma) via, original ou cópia autenticada por Tabelião,  ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou Servidor Municipal os seguintes documentos:
7.1. Habilitação Jurídica:

I. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

 Obs: O Registro Comercial (Ato constitutivo), quando apresentado junto com o credenciamento, fica o licitante desobrigado de apresentar dentro do envelope de habilitação.

7.2. Habilitação Fiscal:

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN(Certidão Conjunta Negativa). 

c) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado, sede da empresa;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município,  sede da empresa;

e) Certificado de Regularidade de Situação - FGTS;

f) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

7.3. Habilitação Trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  Dec. 5.452 ( 01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011.
Obs: Todas Negativas deverão estar com o prazo de validade vigente.
7.4. Qualificação Econômica:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;
7.5. Declarações: 

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da   Constituição Federal (conforme modelo anexo), assinada por representante(s) legal(is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo anexo), assinada por representante(s) legal(is) da empresa.

Obs: Caso as Declarações citadas, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das Declarações ou através da carta de Credenciamento referido neste edital.
8. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos contidos no envelope n° 02 deverão ser originais, cópias autenticadas em cartório ou por servidor da Prefeitura de São Jerônimo,  salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que o(a) Pregoeiro(a), se entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos, habilitando ou não a licitante em função desta diligência. Não serão admitidas cópias em papel termo-sensível (fax).

8.2.Será(ão) inabilitado(s) o(s) Licitante(s) que não fornecer(em) todos os documentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados ou com vigência expirada, exceção feita às certidões pertinentes a regularidade fiscal das ME’s, EPP’s e/ou Cooperativas;

8.3. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados exigidos para habilitação, somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior a 90 (NOVENTA) dias da data da EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
9- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO-PROPOSTA
9.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X da Lei nº 10.520/02.

9.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de Menor preço  do Item;
9.3.Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, assim como, as que apresentarem preços excessivos.
10 – DA IMPUGNAÇÃO, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão deverão ser protocoladas no Protocolo Geral do Muncicipio (Rua Rio Branco, nº 478-centro-São Jerônimo/RS- TEL- 51 3651 1008), serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas.
10.2. Caberá a Administração decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.3. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização da licitação.

10.4. Caso não haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora, encaminhando o processo para homologação pelo Prefeito Municipal.

10.5. Caso haja recurso, os interessados poderão apresentar as razões do recurso, no prazo de 03 (três) dias, contados do dia subseqüente à realização do Pregão, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.6. Os recursos administrativos poderão ser transmitidos por e-mail ao Pregoeiro dentro do prazo recursal, devendo seus originais serem protocolados na Prefeitura Municipal (Item 10.1), no mesmo prazo que são de três dias, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.

10.7. Na falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pelo pregoeiro, ao vencedor.

10.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.9. Ao MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o MUNICÍPIO poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, nas Leis nº. 8.666/93 e suas alterações, 10.520/02 e Decreto Municipal nº 4522/14.
11- DA FORMALIZAÇÃO 

11.1 Homologada a licitação, documento vinculativo obrigacional (empenho), com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os  demais classificados que aceitar fornecer o produto pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.

11.2 No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.
12 –   DOS PRAZOS 

12.1. O Prazo de entrega será de até 15 (QUINZE) dias úteis,   a contar da ordem de empenho emitido, e enviada p/email da empresa apresentado na proposta. 
12.2. O  local de entrega,  será no Corpo de Bombeiros, rua Olavo Bilac nº 309, São Jerônimo/RS.
13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

13.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade),  conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante,  e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

13.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
14 - DAS SANÇÕES:

14.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 14.4 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 14.8;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 14.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

14.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

14.4. A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 14.4;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

14.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

14.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

14.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

14.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

14.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 14.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

14.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

 14.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 14.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 14.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

15 - DO PROCEDIMENTO:

15.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, os interessados poderão solicitar por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

15.2 No dia, hora e local, designados neste edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, conforme dispositivo deste edital.

15.3 Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os envelopes nº 01 -Proposta e nº 02 -Documentação e procederá a abertura do envelope contendo a proposta e classificará o autor da proposta de Menor preço  e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor valor unitário do item.

15.4 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

15.5 Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance). 

15.6 O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da  proposta de maior valor classificada, obedecida à ordem crescente, até atingir todas classificadas. Em caso de empate entre duas ou mais propostas escritas e, não havendo mais lances de menor valor, será realizado o sorteio.

15.6.1 Os lances serão realizados pelo menor preço UNITÁRIO do item.
15.6.2 A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (meio p/cento).
15.6.3 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 02 (dois) minutos para apresentar nova proposta, podendo este ser prorrogado a critério do Pregoeiro.

15.6.4  É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

15.7   Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes do art. 7° da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

15.8  A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

15.9  Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação.

15.9.1 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar para que seja obtido o preço melhor.

15.10 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

15.11 Sendo aceitável a proposta de menor preço unitário, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

15.12 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) será(ão) declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

15.13 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicados o fornecimento dos produtos.

15.14 Nas situações previstas nos subitens 15.11 e 15.13, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15.15 Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica.

15.16 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.17 O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

15.18 Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos  procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto à licitante vencedora do certame.

15.19 Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2 A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

16.3 Uma vez iniciada a sessão não serão admitidos à licitação as participantes retardatárias.

16.4 Da sessão de abertura dos envelopes, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes credenciados.

16.5 Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de apoio.

16.6 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no edital e não apresentados na reunião de recebimento.

16.7 Os envelopes contendo a documentação habilitatória das licitantes classificadas para a fase de lance permanecerão em poder do Pregoeiro durante o prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação das propostas. Se os mesmos não forem retirados no prazo de até 10 (dez) dias após aquele prazo, os envelopes serão inutilizados.

16.8 Servidores Municipais, assim considerados, aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo 1º, da Lei nº. 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei nº. 8.666/93.

16.9 Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

16.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos   Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

16.11 O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.

16.12 O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Administração da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, na Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, Fone/Fax (51)3651-1744 Ramal 228, de segunda a sextas-feiras no horário das 10h às 12h e das 13h às 16h, e no endereço eletrônico www.saojeronimo.rs.gov.br  email licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br    .
17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

17.1- As despesas decorrentes da aquisição dos produtos, objeto desta licitação, correrão por conta das seguintes dotações orçamentária: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.017.3390.30
	1031
	44/2018
	MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO - FUNREBOM


18 – ANEXOS:

Fazem parte integrante deste Edital: Anexo I – Descrição do objeto/Valor máximo/ Modelo Proposta posta //Anexo II -Declaração de Cumprimento com disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º  da  CONSTITUIÇÃO FEDERAL.//Anexo III- Declaração Idoneidade//Anexo IV – Declaração que cumpre os requisitos de habilitação// Anexo V- Declaração de ME e EPP// Anexo VI –Modelo Credenciamento.

SÃO JERÔNIMO/RS,  04  outubro   de 2018.

Alessandra Streb Soares Azzi Araujo

Secretaria de Governo
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Aline Grandini Jarces
Secretária de Adm. e Infraestrutura

ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS FORAM

EXAMINADOS  E   APROVADOS  PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

____________________________

Lucas Manito Käfer

OAB/RS 82.969
ANEXO I/Descrição do objeto/Valor máximo/ Modelo Proposta
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EPIs para uso do Corpo de Bombeiros do Municipio de São Jerônimo,  conforme descrição abaixo.
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant
	Preço Unit. Máximo
	Preço Total

	1
	TALA IMOBILIZADORA
FLEXÍVEL DE PAPELÃO, XG, DE NO MÍNIMO 90 X 18 CM.
	UN
	100
	R$ 4,73
	R$ 473,00

	2
	TALA IMOBILIZADORA 
FLEXÍVEL DE PAPELÃO , G, DE NO MÍNIMO 60 X 18 CM.
	UN
	100
	R$ 4,58
	R$ 457,67

	3
	TALA IMOBILIZADORA 
FLEXÍVEL DE PAPELÃO, P, DE NO MÍNIMO 28 X 18 CM.
	UN
	100
	R$ 4,58
	R$ 457,67

	4
	MOCHILA DE APH TÁTICA, 
CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 32 LITROS, COM BOLSAS LATERAIS E FRONTAIS, MÍNIMO DE 04 COMPARTIMENTOS, IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL, COM ALÇA DE NYLON PARA TRANSPORTE.
	UN
	5
	R$ 185,91
	R$ 929,55

	5
	FITA DE ISOLAMENTO ZEBRADA, NAS CORES AMARELA E PRETO, TAMANHO MÍNIMO DE 190 M.
	RL
	10
	R$ 24,79
	R$ 247,87

	6
	BOTA DE COMBATE A INCÊNDIO, 
CONSTITUÍDA DE COURO HIDROFUGADO ANTICHAMAS, ACOLCHOADO, FORRO DA GÁSPEA E CANO NO SISTEMA DRY SYSTEM 100%, IMPERMEÁVEL COM FORMATO EM MEIA E FORRO DO COLARINHO EM META-ARAMIDA, PALMILHA DE MONTAGEM EM RESINA POLIMÉRICA ANTI-PERFURO NÃO METÁLICA FIXADO PELO PROCESSO MONTADO , PALMILHA DE ISOLAMENTO TÉRMICO EM CÉLULA DE AR COM SISTEMA ALUMINIZADO, BIQUEIRA DE SEGURANÇA EM COMPOSITE NÃO METÁLICA RESISTENTE AO IMPACTO COM PROTEÇÃO EXTERNA EM BORRACHA, PALMILHA DE CONFORTO E SOLADO DE BORRACHA SUPER-NITRÍLICA RESSITENTE A ALTA TEMPERATURA VULCANIZADO A FRIO DIRETAMANETE NO CABEDAL, ANTI ESTÁTICO.
	PAR
	1
	R$ 913,30
	R$ 913,30

	7
	LUVAS DE COMBATE A INCÊNDIO. 
1.1 - LUVA DE PROTEÇÃO MODELO TIPO GUNN; 05 (CINCO) DEDOS; CONFECCIONADA EM MULTIPEÇAS, UNIDAS POR MEIO DE COSTURAS, SIMPLES E OU DUPLA; COM COR PREDOMINANTE PRETA; DEVERÁ SER CONFECCIONADA NO DORSO E DEDOS INDICADOR, MÉDIO, ANULAR E MÍNIMO EM COURO VACUM RASPA COM CURTIMENTO MINERAL (INORGÂNICO), COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,3 MM E MÁXIMA DE 1,5 MM; NA PALMA E DEDOS POLEGAR, MÍNIMO E ANULAR EM COURO CAPRINO COM CURTIMENTO MINERAL (INORGÂNICO), COM NO MÍNIMO 0,8 MM E NO MÁXIMO 1,0 MM; NA PARTE DO DORSO DA LUVA DEVERÁ POSSUIR DISPOSITIVO ANTI RETRAÇÃO EM CASO DE FLASH OVER. A EXTENSÃO DA LUVA, DA PONTA DO DEDO MÉDIO AO LIMITE DO PUNHO, A MEDIDA DEVERÁ TER ENTRE 310 MM E 320 MM NO TAMANHO 08 (OITO), ENTRE 320 MM E 330 MM NO TAMANHO 09 (NOVE). DEVERA POSSUIR 03 (TRÊS) REFORÇOS FLEXÍVEIS, TIPO GOMOS, EM COURO CAPRINO NA FACE DORSAL DA REGIÃO DA ARTICULAÇÃO DOS OSSOS SESSAIMÓDEOS, PARA PROTEÇÃO TÉRMICA, PROTEÇÃO CONTRA IMPACTOS E PARA ATENUAR O EFEITO DE RETRAÇÃO DO COURO; NA PARTE INTERNA DEVERÁ POSSUIR NA MESMA REGIÃO REFORÇO EM MANTA DE FIBRA PARA ARAMIDA. 
1.2 - NA REGIÃO ENTRE A PALMA E O POLEGAR DEVERÁ POSSUIR OUTRA CAMADA DE REFORÇO DO MESMO TIPO DE COURO CAPRINO, A FIM DE AUMENTAR A RESISTÊNCIA À ABRASÃO NESTA REGIÃO, ESTE REFORÇO DEVERÁ SER FIXADO NA PALMA E DEDO POR COSTURA DUPLA, COM DISTÂNCIA ENTRE SI DE 3,00 MM (+/- 0,5 MM), COM 4 PONTOS POR CM LINEAR; DEVERÁ POSSUIR REFORÇO NA ALTURA DOS OSSOS DO CARPO DO MESMO COURO CAPRINO DA PALMA, FIXADO COM COSTURA SIMPLES; DEVERÁ POSSUIR PUNHO EM MALHA META ARAMIDA, ANTI CHAMA COM COMPRIMENTO DE 70,00 MM (+/- 2,0 MM); NA FACE PALMAR DA LUVA DEVERÁ POSSUIR REFORÇO (PROTETOR DE ARTÉRIA), DO MESMO TIPO DE COURO CAPRINO EM FORMA DE TRAPÉZIO, COM BASE DO PUNHO MEDINDO 80, 00 MM (+/- 3,0 MM), E NA PARTE SUPERIOR MEDINDO 40,00 MM (+/- 4,0 MM), FIXADO NO PUNHO COM COSTURAS DUPLAS COM DISTÂNCIA ENTRE SI DE 3,00 MM (+/- 0,5 MM), COM 4 PONTOS POR CM LINEAR; NA PARTE SUPERIOR DO PUNHO DEVERÁ POSSUIR UMA MEIA ARGOLA, CONFECCIONADA EM DE COURO CAPRINO DUPLO, DO MESMO TIPO DO COURO DA PALMA, COM 60,00 MM (+/- 1,0 MM), MEDIDA DA ALTURA INTERNA E LARGURA INTERNA 25,00 MM (+/- 1,0 MM); NA BASE DO PUNHO DEVERÁ SER FIXADA, NA PARTE INTERNA, UMA TIRA DE ELASTÔMERO DO MESMO LADO DO POLEGAR, COM 10 MM DE LARGURA (+/- 0,5 MM), COM COMPRIMENTO DE 180,00 MM (+/- 2,0 MM), NA PARTE OPOSTA A FIXAÇÃO DEVERÁ FORMAR UMA ARGOLA COM 80,00 MM (+/- 2,0 MM), PARA SERVIR DE FIXAÇÃO EXTRA PARA O USUÁRIO EM SITUAÇÕES EXTREMAS; 
1.3 - NO DORSO DA LUVA, DEVERÁ POSSUIR UMA TIRA DE ELASTÔMERO COM LARGURA DE 12,00 MM (+/- 1,0 MM), FIXADA INTERNAMENTO COM DISTÂNCIA DE 40,00 MM (+/- 3,0 MM) DA BASE DO PUNHO, AFIM DE PROPORCIONAR AJUSTE NA ALTURA DOS OSSOS DO CARPO; DEVERÁ POSSUIR NA ALTURA DOS OSSOS DO METACARPO UMA PREGA COM LARGURA DE 11,00 MM (+/- 4,0 MM), E COMPRIMENTO DE 96,00 MM (+/- 5,0 MM), SENDO QUE DEVERÁ SER COSTURADO INTERNAMENTE COURO CAPRINO, DE FORMA QUE AO DOBRAR A LUVA NAS MÃOS, HAJA EXPANSÃO DO DORSO, AUXILIANDO A ERGONOMIA DA LUVA, ESSE GOMO DEVERÁ SER FIXADO POR COSTURAS DUPLAS EM TODA VOLTA. 
1.4 - O FORRO INTERNO DEVERÁ SER CONFECCIONADO EM CAMADAS, SENDO A PRIMEIRA, QUE TEM CONTATO COM O COURO DEVERÁ SER UMA MEMBRANA MICROPOROSA, RESPIRÁVEL, IMPERMEÁVEL E IGNÍFUGA, FORMANDO A BARREIRA DE VAPOR, DEVERÁ ATENDER OS PADRÕES DA EN 659 (LUVAS DE PROTEÇÃO PARA BOMBEIROS), DEVERÁ POSSUIR RESISTÊNCIA À PENETRAÇÃO DE LÍQUIDOS INCLUSIVE À BASE DE PETRÓLEO E PRODUTOS QUÍMICOS TAIS COMO ÁCIDOS E ÁLCALIS, CONFORME ESPECIFICADO NA NORMA ASTM F903, NORMA EN ISO 20811 NO QUAL DEVERÁ ALCANÇAR NÍVEIS DE IMPERMEABILIDADE > 10.000 MM NAS DUAS COSTURAS E FACE APÓS CICLOS DE LAVAGEM / SECAGEM DE ACORDO COM A NORMA EM ISO 6330, DEVERÁ POSSUIR RESISTÊNCIA VIRAL COM REQUISITOS DE RESISTÊNCIA A AGENTES PATOGÊNICOS VIRAIS E TRANSMITIDOS PELO SANGUE, CONFORME ESPECIFICADO NAS NORMAS ASTM F1671 E ISO 16604, A MEMBRANA DEVERÁ FORMAR UMA LUVA INTEGRAL INTERNAMENTE, E DEVERÁ SER SOLDADA NAS EXTREMIDADES POR SISTEMA QUE NÃO PERCA AS PROPRIEDADES DA MEMBRANA, QUANTO A PROTEÇÃO; A SEGUNDA CAMADA DEVERÁ SER UM CONJUNTO DE: FIBRA PARA ARAMIDA, FIBRA DE VIDRO E MALHA IGNÍFUGA, COM PESO MÁXIMO DE 450 G/M², FORMANDO A BARREIRA RESISTENTE A CALOR E FOGO, TODO ESSE CONJUNTO DE FORRO INTERNO DEVERÁ FORMAR UMA OUTRA LUVA INTERNA E DEVERÁ ESTAR FIXADA NAS PONTA DOS DEDOS E NO PUNHO NA PARTE INTERNA DA LUVA, DEVERÁ SER FIXADA ATRAVÉS DE COSTURA; TODOS AS COSTURAS DEVERÃO SER EM FIOS DE PARA ARAMIDA; 
1.5 - A LUVA DEVERÁ POSSUIR ETIQUETA FIXADA NO SEU INTERIOR COM O TAMANHO, NOME DO FABRICANTE, PICTOGRAMAS COM REFERÊNCIA A NORMA QUE A LUVA ESTÁ CERTIFICADA BEM COMO OS PICTOGRAMAS CONFORME AS EXIGÊNCIAS DO ITEM 1.7 DESTE TERMO NAS FIGURAS ILUSTRATIVAS 02; FIGURA ILUSTRATIVA 02 
Figura ilustrativa 02
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1.6 - A LUVA DEVERÁ POSSUIR EM SUA GRADE OS TAMANHOS 7, 8, 9, 10 E 11; A MEDIDA DEVERÁ SER FEITA SEGUINDO O PADRÃO INTERNACIONAL DE MEDIDAS PARA LUVAS CONFORME FIGURA ILUSTRATIVA 03 
Figura ilustrativa 03
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 INCLUDEPICTURE  "cid:image008.png@01D43DE3.A3418E40" \* MERGEFORMATINET [image: image3.png]



TAMANHOS DE LUVAS TAMANHO X-MALL SMALL MEDIUM LARGE X-LARGE XX-LARGE TAMANHO NUMÉRICO 7 8 9 10 11 12 CENTÍMETROS 18 20 23 25 28 30 
Tamanho

X-mall

Small

medium

large

X-large

XX-large

Tamanho numérico

7

8

9

10

11

12

Centímetros

18

20

23

25

28

30

1.7 - A LUVA DEVERÁ COMBINAR DESTREZA E PROTEÇÃO, REQUISITOS QUE DEVERÃO SER COMPROVADOS PELA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: CERTIFICAÇÃO CONFORME A NORMA EN 659-2003-A1:2008 COM A SEGUINTE REQUISITOS TÉRMICOS: COMPORTAMENTO NA CHAMA NÍVEL 4 (EN 407:2004) OU SUPERIOR, CALOR CONVECTIVO NÍVEL 3 (EN 407:2004) OU SUPERIOR; REQUISITOS MECÂNICOS: RESISTÊNCIA A ABRASÃO NÍVEL 3 (EN 388:2003) OU SUPERIOR, RESISTÊNCIA AO CORTE POR LAMINA NÍVEL 5 (EN 388:2003); RESISTÊNCIA AO RASGO NÍVEL 3 (EN 388:2003) OU SUPERIOR, RESISTÊNCIA A PERFURAÇÃO NÍVEL 3 (EN 388:2003) OU SUPERIOR. TAMANHOS DIVERSOS, CONFORME SEJA COMBINADO COM OS FISCAIS DE COMPRA. 
	PAR
	20
	R$ 573,95
	R$ 11.479,00

	8
	CAPUZ DE SEGURANÇA TIPO BALACLAVA. 
BALACLAVA DUPLA NFPA CONFECCIONADO EM DUAS CAMADAS DE TECIDO DE MALHA CANELADA "RIB KNIT" COM 20% META ARAMIDA E 80% VISCOSE, SENDO AS CAMADAS DA MALHA COM CERTIFICAÇÃO COMPROVADA PELA NFPA 1971-2013, 100% RESISTENTE A CHAMA, COM GRAMATURA DE 270 G/M² COM + OU - 5% DE VARIAÇÃO, PARA CIMA COMO PARA BAIXO; NO ESTILO "BABADOURO", PROTEGENDO TODA A CABEÇA, O PESCOÇO, A PARTE SUPERIOR DO PEITO E DAS COSTAS, COM ABERTURA FACIAL FRONTAL ELÁSTICA. A ABERTURA FACIAL DO CAPUZ COM MEDIDA CIRCULAR ENTRE 116 MM A 142 MM, EM QUALQUER DIREÇÃO QUANDO O CAPUZ ESTIVER DESCANSANDO, EM UMA CONDIÇÃO RELAXADA EM UMA SUPERFÍCIE PLANA, ALISADO, E COM A ABERTURA FACIAL PARA CIMA. O ELÁSTICO EMPREGADO PARA PROPORCIONAR O PERFEITO AJUSTE DO CAPUZ À FACE DO USUÁRIO EM ELASTANO APRESENTANDO FORMATO LAMINAR; MEDINDO 12 MM DE LARGURA E SER COSTURADO ENTRE AS DUAS CAMADAS DE TECIDO NA ABERTURA FACIAL (DOBRA DO TECIDO); COSTURAS PLANAS DO TIPO "FLAT-LOCK", COM RECOBRIMENTO SUPERIOR E INFERIOR COM COBERTURA APROXIMADA DE 5 MM. A PORÇÃO DA CABEÇA DO CAPUZ DEVE SER CONFECCIONADA COM 02 (DUAS) PARTES. UMA COSTURA PLANA "FLAT-LOCK" DO CENTRO DO TOPO DA ABERTURA FACIAL ATÉ A TRASEIRA DO CAPUZ NA ALTURA DA NUCA. A COSTURA DAS EMENDAS DAS ABAS NA UNIÃO COM A CABEÇA COM A MESMA COSTURA TIPO PLANA "FLAT-LOCK". NA PARTE INFERIOR DA ABA DEVE EXISTIR UM CADARÇO DO MESMO MATERIAL DA BALACLAVA FIXADO COM COSTURA DUPLA EXTERNA. O CAPUZ DEVERÁ SER CONSTRUÍDO COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: ABERTURA CIRCULAR DO CAPUZ COM MEDIDAS ENTRE 116 MM A 142 MM; ALTURA MÍNIMA DO CAPUZ ABAIXO DA ABERTURA DA FACE ATÉ A ABA DE 290 MM; ALTURA MÍNIMA DO CAPUZ NO TOPO DA FACE EXTERNA AO ASSENTAMENTO DO OMBRO DE 410MM; ALTURA MÍNIMA DO CAPUZ DO TOPO DA CABEÇA ATÉ A JUNÇÃO DA ABA NA PARTE TRASEIRA DE 290MM; ALTURA MÍNIMA DO CAPUZ DO TOPO DA CABEÇA ATÉ A JUNÇÃO DA ABA NA PARTE FRONTAL DE 360MM. A COR PARA O CAPUZ SERÁ A COR NATURAL DA MISTURA DAS FIBRAS. O CAPUZ DE PROTEÇÃO PARA COMBATE A INCÊNDIO ESTRUTURAL DEVERÁ SER DESENHADO, CONSTRUÍDO E CERTIFICADO DE ACORDO COM EXIGÊNCIAS DA NORMA NFPA 1971 - EDIÇÃO 2013. TAMANHOS DIVERSOS, CONFORME SEJA COMBINADO COM OS FISCAIS DE COMPRA.
	UN
	20
	R$ 83,80
	R$ 1.676,07

	
	
	
	
	T/GERAL=
	R$ 16.634,13


1. O Prazo de entrega será de até 15 (QUINZE) dias úteis,   a contar da ordem de empenho emitido, e enviada p/email da empresa apresentado na proposta. 

2. O  local de entrega,  será no Corpo de Bombeiros, rua Olavo Bilac nº 309, São Jerônimo/RS.

3. O pagamento será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade),  conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante,  e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.
MODELO PROPOSTA
	PREGÃO PRESENCIAL N.º  ......../18
	DATA:  ............/2018
	HORÁRIO: ..................  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:
E-mail

	1.Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EPIs para uso do Corpo de Bombeiros do Municipio de São Jerônimo,  conforme anexo I. 
Item

Descrição

Marca
Unid

Quant

Vlr. Unit

T/item

T/GERAL/R$=

2-É obrigatório a colocação da marca do produto.
3- Validade da Proposta 60 (Sessenta) dias.

4 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	5– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	6–Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.


	          São Jerônimo, ...... de............................... de 2018.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO II

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa _____________________________________________________________________, cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988.

Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

Ressalva:

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________, _______.de _______________________.de 201...
_______________________________

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Razão Social da licitante) ...................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________,em _____ de _____________de 201...
assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

Nome completo 

 carimbo do CNPJ

ANEXO IV –

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.




Declaro/amos, sob as penas da Lei, que ......................................................................................................................................

.......………........................................... (nome da licitante), CNPJ nº.........................................................................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pelo Município de SÃO JERONIMO, Pregão Presencial nº 0.../18.

.................................., ............ de ............................ de 2018.

Assinatura do representante legal da licitante / procurador / preposto / credenciado 

_______________________________________________________________

Nome do representante legal da licitante / procurador / preposto / credenciado 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes.

ANEXO – V

D E C L A R A Ç Ã O DE ME/EPP

________________(RAZÃO SOCIAL)__________________, inscrita no CNPJ nº __________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)___, CPF ______(Nº DO CPF)______, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERONIMO, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0../18, que enquadra-se na categoria: _____(MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA)_____ e que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Data .................................................

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Ou contador

ANEXO VI–

 C R E D E N C I A M E N T O

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº. 0/18
Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a). _______________________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade, RG nº ________________________, CPF_________________, endereço residencial_________________, Telefone ____________, email___________________, para  participar do procedimento licitatório consistente no Pregão Presencial nº. 0../18 podendo praticar todos os interesses da representada, inclusive os poderes de formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

_______________ ______ de _______________ de 2018
___________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

OBSERVAÇÃO: Este termo de credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes.
Fone/Fax.: (51) 3651- 1744- R 228-Dep. de Licitações-E-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  

CNPJ 88.117.700/0001-01 - Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 - São Jerônimo - RS

